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Dispõe sobre a prestação de informações 
pela autoridade administrativa para fins 
de registro de atos de admissão 
temporária de pessoal, em atendimento 
ao art. 71, 111, da Constituição Federal. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE-BA), reunido em 
Sessão Plenária, no desempenho da competêr)cia prevista nos arts. 80 e 82, 
inciso I, da Lei Complementar nO 005/1991, combinado com o art. 100, inciso 
I, alínea c, do seu Regimento Interno, e 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal concede aos Tribunais de 
Contas competência para apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, realizados 110 âmbito da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, na forma do art. 71, 111 c/c o art. 75 da CF; 

CONSIDERANDO o principio da duração razoável do processo, 
expressamente aplicável no âmbito judicial e administrativo, que abrange, 
também, os processos instaurados no domínio dos Tribunais de Contas, 
conforme art. 5°, LXXVIII da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico 2010-2013, aprovado por este 
Tribunal de Contas mediante Resolução de nO 133/2009, consignou como 
objetivo estratégico a redução do tempo de instrução e apreciação de 
processos; 

CONSIDERANDO que é dever do jurisdicionado o encaminhamento 
tempestivo ao TCE-BA dos processos administrativos de admissão 
temporária de pessoal; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a apresentação dos 
documentos necessários à apreciação da legalidade, para fins de registro, 
dos atos de admissão temporária de pessoal realizados no âmbito da 
Administração Pública Estadual; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 



IJ 

TCE 
RESOLVE: 

Art. 1° Os órgãos e entidades da administração direta e indireta dos três 
Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública deverão encaminhar os 
atos de admissão temporária de pessoal ao TCE-BA no prazo de 30 (trinta) 
dias de sua assinatura, para fins de controle de legalidade. 

Parágrafo único. Todos os contratos a serem encaminhados ao TCE-BA 
deverão fazer referência ao Edital que lhes deu origem. 

Art. 2° Os atos de admissão temporária de pessoal serão encaminhados 
juntamente com os seguintes documentos: 

I - justificativa da situação fática que ensejou a necessidade da 
contratação temporária, correlacionada com as hipóteses descritas 
no art. 253 da Lei Estadual nO 6.677/1994; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 

111 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, se for o caso; 

IV - parecer do órgão responsável pela política de recursos humanos 
quanto às admissões; 

V - autorização prévia e expressa do Governador do Estado para as 
contratações; 

VI - edital de abertura do processo seletivo simplificado e atos de 
divulgação do edital, com indicação da data de publicação no Diário 
Oficial e em outros veículos de comunicação; 

VII - resultado final do processo seletivo simplificado, com relação 
nominal dos candidatos aprovados por ordem de classificação, bem 
como o respectivo ato de homologação, com indicação da data de 
publicação no Diário Oficial; 

VIII - relação dos contratados, por ordem de classificação no 
processo seletivo simplificado, e respectivos CPFs, com a indic 
da data de celebração dos contratos e seu prazo de duração; 
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IX - contratos celebrados, devidamente assinados pelas partes e 
testemunhas. 

§1° No caso de novas contratações sob o Regime Especial de Direito 
Administrativo (REDA), visando à substituição de servidores cujos contratos 
foram rescindidos, o prazo de envio da documentação relacionada neste 
artigo será de até 30 dias a partir da celebração do instrumento. 

§2° O TCE-BA poderá requisitar outros elementos que considere necessários 
à instrução do processo de que trata este artigo, mediante diligências que 
deverão ser atendidas no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual 
período, mediante requerimento devidamente justificado. 

§3° No caso de processo seletivo simplificado para a substituição de 
servidores efetivos afastados, estes devem ser relacionados, indicando a 
respectiva lotação, a natureza do afastamento, se temporária ou definitiva e, 
nesta última hipótese, a comprovação da autorização de abertura de 
concurso público para recomposição do quadro funcional, quando for o caso. 

Art. 3° Estão dispensadas de encaminhamento, ao TCE-BA, as informações 
relativas a processo seletivo simplificado do qual não resulte contratação. 

Art. 4° O descumprimento das disposições desta Resolução poderá ensejar a 
aplicação de multa, nos termos do art. 35 e incisos da Lei Complementar 
Estadual nO 05/1991 , sem prejuízo da juntada dos processos à prestação de 
contas do respectivo exercício. 

Art. 5° A apreciação do Tribunal de Contas que concluir pela negativa de 
registro importará na sustação do respectivo ato de admissão temporária de 
pessoal. 

Art. 6° Aplica-se aos atos de admissão temporária de pessoal, 
subsidiariamente, o disposto no Regimento Interno do Tribunal de Contas dê3 
Estado da Bahia. . 
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Art. 7° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

tas do Estado da Bahia, emJd- de('ro~~ de 2013. 
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